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Economia

Política

O repasse do cor-
te de impostos 
sobre a gasoli-

na já tem efeito no preço em 
quase todo o país, segundo 
levantamento feito pela Va-
leCard. Na média, o preço do 
combustível caiu 1,6%, ou 
R$ 0,12 por litro.

A pesquisa da ValeCard, 
feita com base em dados de 
transações eletrônicas, detec-
tou queda em 24 estados e no 
Distrito Federal. Não houve 
queda apenas no Maranhão, 
onde o preço subiu 1,54%, e 
na Paraíba, onde ficou prati-
camente estável.

A lei que corta os impos-
tos federais e estaduais sobre 
a gasolina foi sancionada 
pelo presidente Jair Bolsona-
ro (PL) na sexta. Os impos-
tos federais foram zerados e 
o ICMS passa a ser limitado 
a 18%, mas os estados ainda 
questionam o corte na Justi-
ça.

Os impostos federais, po-
rém, foram zerados imedia-

tamente, garantindo um des-
conto de R$ 0,69 por litro, ou 
9,3% do preço médio iden-
tificado pela ANP (Agência 
Nacional do Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis) na semana 
passada.

O corte vem chegando de 
forma gradual aos postos, já 
que distribuidoras ainda têm 
produtos com estoques anti-
gos.

Segundo a Valecard, as 
maiores quedas foram obser-
vadas no Amapá (-7,1%), no 
Paraná (-6,5%) e em Santa 
Catarina (-6,5%). Em São 
Paulo, a queda no preço mé-
dio da gasolina foi de 3,1%. 
Bahia, Espírito Santo, Mato 
Grosso, Piauí e Tocantins ti-
veram recuos inferiores a 1%.

Por enquanto, apenas São 
Paulo e Goiás adequaram a 
alíquota de ICMS sobre a ga-
solina à lei que estabelece o 
teto para o imposto. As deci-
sões, porém, foram anuncia-
das, e não têm tanto impacto 
no levantamento.

Em audiência na Câmara 
dos Deputados nesta terça, o 
ministro de Minas e Energia, 
Adolfo Sachsida, afirmou 
que está em contato com as 
empresas e a ANP (Agência 
Nacional do Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis) para buscar 
uma solução para agilizar os 
repasses.

A proposta é permitir a 
venda consignada de com-
bustíveis das refinarias às 
distribuidoras. Neste modelo, 
as empresas de distribuição 
pegam produtos nas refina-
rias, mas as notas fiscais só 
são emitidas após o corte nos 
impostos.

Assim, todo o estoque 
que entrar nas distribuidoras 
já passaria a ter o desconto do 
corte de impostos. Sem essa 
medida, a expectativa do se-
tor é que o repasse só chegue 
integralmente aos postos em 
um prazo de 10 a 15 dias.

Nicola Pamplona/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Moradores de al-
gumas áreas da 
localidade de 

Okuma foram autorizados a 
voltar às suas casas. É mais 
um regresso a uma “zona de 
difícil retorno”, próxima da 
Central Nuclear de Fukushi-
ma, no Nordeste do Japão.

Okuma, um dos dois mu-
nicípios onde está localiza-
da a central, foi fechada em 
março de 2011 e, embora as 
restrições já tivessem sido 
suspensas em algumas áreas 
mais afastadas da usina, par-
te do terreno mantinha a de-
signação de “difícil retorno” 
devido aos níveis elevados de 
radiação.

Esta é a segunda vez que 
as autoridades nipônicas per-

mitem o regresso a uma des-
sas áreas, depois de, em me-
ados de junho, os moradores 
da aldeia de Katsurao, a cerca 
de 35 quilômetros (km) da 
central nuclear, também te-
rem sido autorizados a voltar 
para casa.

A decisão de hoje diz res-
peito a uma área de 8,6 quiló-
metros quadrados de Okuma, 
no centro do município, onde 
os residentes já tinham au-
torização para passar a noite 
desde dezembro, num progra-
ma de preparação para um re-
gresso permanente em grande 
escala.

“Vai ser necessário mui-
to tempo até voltar ao nível 
anterior, mas hoje é um dia-
-chave para Okuma”, disse o 

presidente da câmara da cida-
de, Jun Yoshida, citado pelo 
jornal japonês Yomiuri.

Atualmente, cerca de 330 
quilômetros quadrados de 
terreno em seis localidades 
da província de Fukushima, 
incluindo Katsurao, Okuma 
e Futaba, ainda estão classifi-
cados como “zonas de difícil 
retorno”.

Em 11 de março de 2011, 
forte tremor desencadeou um 
tsunami na região. O balanço 
do desastre, que teve 18.500 
mortos ou desaparecidos, diz 
que ele foi causado sobretudo 
pelas ondas, que em muitas 
áreas eram da altura de edi-
fícios.

RTP

Japão permite retorno de moradores 
de áreas próximas a Fukushima

Rússia está aberta a diálogo 
sobre não proliferação 
nuclear, diz Putin

O presidente da 
Rússia, Vladi-
mir Putin, disse 

que seu país está aberto a um 
diálogo sobre estabilidade es-
tratégica e não-proliferação 
nuclear.

Apesar da invasão rus-
sa da Ucrânia, tanto Moscou 
quanto Washington enfatiza-
ram a importância de manter 
a comunicação sobre a ques-
tão das armas nucleares. Os 
dois países são de longe as 
maiores potências nucleares 
do mundo, com uma estimati-
va de 11 mil ogivas nucleares 
entre eles.

“A Rússia está aberta ao 
diálogo para garantir a estabi-
lidade estratégica, preservan-
do regimes de não-prolifera-
ção de armas de destruição 
em massa e melhorando a 
situação no campo do contro-
le de armas”, disse Putin em 
comentários a um fórum le-
gal em sua cidade natal, São 
Petersburgo.

Ele disse que os esforços 
exigiriam “um trabalho con-
junto meticuloso” e iriam no 
sentido de evitar uma repeti-
ção do “que está acontecendo 
hoje em dia em Donbas.”

Reuters

A Planned Pa-
renthood, or-
ganização que 

oferece serviços para a saúde 
reprodutiva e realiza abortos 
nos EUA, pode compartilhar 
a localização e até detalhes 
do procedimento para a inter-
rupção da gravidez com gran-
des empresas de tecnologia, 
incluindo Google, Facebook 
e TikTok. As informações 
são do jornal The Washington 
Post.

A conclusão é da empre-
sa Lockdown Privacy, que 
desenvolve aplicativo para 
bloquear o rastreamento on-
line. O trabalho aponta que 
o site da Planned Parenthood 
não mantém sob sigilo total 
dados que podem ajudar au-
toridades na identificação e 

na formalização de processos 
contra mulheres que fizeram 
aborto nos estados em que o 
procedimento é proibido.

Podem ser comparti-
lhados o endereço de IP e o 
código postal aproximado 
de quem acessa o site da or-
ganização, além do método 
do aborto escolhido. “Isso 
foi absolutamente chocante”, 
disse Johnny Lin, fundador 
do Lockdown Privacy. “Ana-
lisamos e revisamos o rastrea-
mento em centenas de aplica-
tivos e sites, e é raro ver esse 
grau de descuido com dados 
confidenciais de saúde.”

A porta-voz da Planned 
Parenthood, Lauren Kokum, 
não respondeu ao The Wa-
shington Post se a organiza-
ção pretende rever os proce-

dimentos por causa das novas 
proibições para o aborto nos 
estados americanos, e nem o 
motivo para o compartilha-
mento de informações colhi-
das nas páginas de agenda-
mento. Ela afirmou que os 
rastreadores no site são usa-
dos para melhorar o desem-
penho da área de marketing.

Facebook, Google e Ti-
kTok não comentaram se 
atenderiam a eventuais soli-
citações feitas pelo governo 
sobre dados de aborto.

A Suprema Corte dos 
Estados Unidos reverteu na 
semana passada uma decisão 
de 1973 que garantia o pleno 
acesso ao aborto no país. 

Folhapress

Rede que faz aborto nos 
EUA compartilha dados 

com gigantes da tecnologia
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O f a t u r a m e n t o 
da indústria 
de máquinas e 

equipamentos cresceu 3,6% 
em maio na comparação com 
o mesmo mês do ano passa-
do. Segundo balanço divulga-
do pela Associação Brasileira 
da Indústria de Máquinas e 
Equipamentos (Abimaq), a 
receita líquida total ficou em 
R$ 28 bilhões. De de janeiro 
a maio deste ano, o setor acu-
mula queda de 4,1% na recei-
ta em relação a 2021.

Na avaliação da Abimaq, 
o resultado reflete a sinaliza-
ção de bom desempenho dos 
negócios durante feiras im-
portantes, como a Agrishow, 
de tecnologia agrícola,  no 
fim de abril; e a Feimec, ex-
posição de máquinas e auto-
mação industrial no começo 
de maio. Na comparação com 

abril, o faturamento do setor 
cresceu 18,6%. A expectativa 
da indústria é de crescimento 
de 3,8% neste ano.

“Desde o mês de janeiro, 
vínhamos acumulando que-
das, principalmente quando 
se compara com o mesmo 
mês do ano anterior. Maio 
foi o primeiro mês do ano a 
registrar crescimento intera-
nual. Esse crescimento se deu 
pela primeira vez no mercado 
doméstico. As exportações já 
vinham com crescimento ao 
longo do ano e, a partir do se-
gundo trimestre do ano pas-
sado, o mês de maio teve o 
resultado puxado por vendas 
tanto no mercado doméstico 
quanto nas exportações”, dis-
se a economista da Abimaq 
Cristina Zanella.

Os resultados mostram 
um início de ano mais fraco 

no mercado doméstico, mas o 
segmento voltou a crescer em 
maio. Na comparação com 
abril, já considerando o ajus-
te sazonal, houve aumento de 
11,4% no faturamento com 
vendas internas. Na compa-
ração com maio de 2021, o 
resultado (3,4%) interrom-
pe uma série de seis quedas 
consecutivas. No período 
analisado, houve forte cresci-
mento na receita de máquinas 
para uso industrial e na venda 
de máquinas para fins agríco-
las e de construção civil.

Quanto às exportações, 
manteve-se a tendência de 
crescimento observada desde 
o início do ano, mesmo com 
uma pequena desvalorização 
do dólar em relação ao real. 

Camila Maciel/ABR

A taxa de desem-
prego no Bra-
sil recuou para 

9,8% no trimestre de março a 
maio, informou o IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística). É o menor nível 
para esse período desde 2015, 
quando o indicador estava em 
8,3%.

O resultado veio abaixo 
das estimativas do mercado 
financeiro. Analistas consul-
tados pela agência Bloomberg 
projetavam taxa de 10,2%. 
Nos três meses imediatamen-
te anteriores (dezembro a fe-
vereiro), o indicador estava 
em 11,2%.

O número de desempre-
gados, por sua vez, recuou 
para 10,6 milhões no trimes-
tre até maio, de acordo com 
o IBGE. O contingente estava 
em cerca de 12 milhões nos 
três meses anteriores.

Pelas estatísticas oficiais, 
a população desempregada 
reúne quem está sem tra-
balho e segue à procura de 
novas vagas. Quem não tem 
emprego e não está buscando 
oportunidades não entra no 
cálculo.

O IBGE também infor-
mou que o número de pessoas 
ocupadas com algum tipo de 
trabalho chegou a 97,5 mi-
lhões no trimestre até maio. É 
o maior da série histórica, ini-
ciada em 2012. A população 
ocupada era de 95,2 milhões 
até fevereiro.

“Foi um crescimento ex-
pressivo e não isolado da po-
pulação ocupada. Trata-se de 
um processo de recuperação 
das perdas que ocorreram em 
2020, com gradativa recu-
peração ao longo de 2021”, 
disse Adriana Beringuy, co-
ordenadora de pesquisas por 

amostra de domicílios do 
IBGE.

“No início de 2022, hou-
ve uma certa estabilidade da 
população ocupada, que re-
toma agora sua expansão em 
diversas atividades econômi-
cas”, completou.

Renda cai 7,2% em um 
ano Apesar da queda do de-
semprego, a renda média dos 
brasileiros continuou fragili-
zada. Até maio, o rendimento 
real habitual do trabalho foi 
estimado em R$ 2.613, o que 
indica relativa estabilidade 
frente aos três meses anterio-
res (R$ 2.596).

Porém, na comparação 
com igual trimestre de 2021, 
a renda caiu 7,2%. De março 
a maio do ano passado, o in-
dicador estava em R$ 2.817.

Leonardo Vieceli/Folhapress

Taxa de desemprego fica 
abaixo de 10% no Brasil, 
menor nível desde 2015

O Banco Central 
admitiu que a 
probabilidade 

de a inflação ficar acima do 
teto da meta neste ano está 
próxima de 100%, de acordo 
com o relatório trimestral di-
vulgado.

No documento anterior, 
em março, o risco era de 88% 
no cenário tido como mais 
provável pela autoridade mo-
netária, com base na trajetó-
ria descendente para o preço 
do barril de petróleo. No se-
gundo cenário considerado, 
por sua vez, a chance era de 
97%.

Para 2023, a estimativa 
também aumentou, passando 
de cerca de 12% para em tor-
no de 29%.

Segundo informou o 
IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística), 

o IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Am-
plo) atingiu 11,73% no acu-
mulado de 12 meses até maio.

Com a entrada dos dados 
de junho, o IPCA-15 (Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo 15) passou a 
acumular alta de 12,04% em 
12 meses ao subir 0,69%.

Conforme divulgado na 
apresentação preliminar do 
relatório, nas projeções de 
curto prazo, o BC considera 
altas de 0,81% em junho, de 
0,84% em julho e de 0,33% 
em agosto.

“Caso se concretize, a 
inflação de 1,99% no trimes-
tre implicará leve recuo da 
inflação acumulada em doze 
meses (11,73% em maio e 
11,31% em agosto)”, disse a 
autoridade monetária no rela-
tório.               Nathalia Garcia/Folhapress

Risco de inflação estourar limite 
da meta é próximo de 100% pelo 
2º ano consecutivo, diz BC

Faturamento do setor de máquinas e 
equipamentos cresce 3,6% em maio
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Diante da ameaça 
do Congresso de 
tornar obrigató-

rias as chamadas emendas de 
relator e reduzir ainda mais 
os poderes do Palácio do Pla-
nalto, aliados do ex-presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) passaram a defender que 
a votação do Orçamento de 
2023 ocorra apenas no próxi-
mo ano.

Apostando numa vitória 
do ex-presidente nas eleições, 
o objetivo dos petistas é ga-
nhar tempo para reorganizar 
as forças políticas no Legis-
lativo e, assim, tentar garan-
tir um maior controle sobre o 
Orçamento da União para um 
eventual governo Lula.

A avaliação é que a atu-
al articulação conduzida pelo 
centrão, no sentido de trans-
formar em impositivas as 
emendas de relator, levará a 
uma redução ainda maior do 
poder do presidente da Repú-
blica a partir de 2023 -seja ele 

Lula ou Jair Bolsonaro (PL).
As emendas de relator 

devem somar cerca de R$ 
19 bilhões no Orçamento do 
próximo ano, valor que chega 
a superar a verba de alguns 
ministérios.

A distribuição desse di-
nheiro é feita atualmente a 
partir de acordos políticos 
conduzidos pela cúpula do 
Parlamento, principalmente 
pelo presidente da Câmara, 
deputado Arthur Lira (PP-
-AL).

Essas emendas também 
se transformaram no prin-
cipal método de negociação 
política para a formação da 
base de Bolsonaro.

O movimento do centrão 
avançou mais um passo. A 
comissão mista de Orçamen-
to do Congresso aprovou um 
dispositivo na LDO (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias) 
que torna obrigatória a exe-
cução das emendas de relator.

A ofensiva do centrão é 

vista como uma resposta ao 
favoritismo de Lula nas pes-
quisas eleitorais, uma vez que 
o petista já disse ser contra as 
emendas de relator. O último 
Datafolha mostrou Lula com 
uma vantagem de 19 pontos 
sobre Bolsonaro.

Diante do quadro, aliados 
de Lula no Parlamento passa-
ram a discutir uma estratégia 
para tentar reduzir o montan-
te que será reservado para as 
emendas de relator. Simples-
mente acabar com esse tipo 
de emenda -o cenário ideal 
para Lula- é considerado hoje 
algo improvável.

A ideia discutida é tentar 
arrastar a votação do Orça-
mento até o ano que vem. No 
diagnóstico dos petistas, par-
te dos parlamentares que hoje 
orbita o centrão tende a bus-
car uma aproximação com 
Lula, caso o ex-presidente 
vença a disputa eleitoral.

Thiago Resende/Folhapress

Arthur do Val 
(União Brasil), 
que teve seu man-

dato de deputado estadual 
cassado pela Assembleia Le-
gislativa de São Paulo, levou 
tapas, empurrões e chutes 
do deputado federal cassa-
do Emerson Miguel Petriv 
(PROS-PR), conhecido como 
Boca Aberta, e de outros ho-
mens durante manifestação 
do MBL (Movimento Brasil 
Livre) em Londrina, no Pa-
raná.

Além de Mamãe Falei, 
como o deputado estadual 
cassado é conhecido, outros 
integrantes do MBL também 
foram agredidos ao tentarem 
entregar uma “nota fiscal do 
povo” no escritório do polí-
tico.

O MBL acusa o filho do 

parlamentar federal cassado, 
o deputado estadual Matheus 
Viniccius Ribeiro Petriv 
(PROS-PR), conhecido como 
Boca Aberta Junior, de gas-
tos públicos excessivos com 
aluguel de carro, publicidade, 
restaurantes, hotéis e infor-
mática.

Com um microfone na 
mão, Boca Aberta, desceu de 
um caminhão de campanha 
eleitoral após ser abordado e 
cercado por Mamãe Falei e 
outros integrantes do MBL, 
gritou ofensas ao movimento 
e ao deputado estadual cassa-
do e agrediu os manifestan-
tes, junto com outros homens 
que o acompanhavam.

“Aqui não, você vem de 
São Paulo, merece levar tapa 
na cara, vagabundo”, gritou 
entre tapas e chutes.

Mamãe Falei primeira-
mente riu da situação, mas 
depois foi derrubado e preci-
sou sair correndo dos arredo-
res do escritório político. Um 
dos aliados de Boca Aberta 
perseguiu os militantes do 
MBL com uma cadeira na 
mão.

Toda a sequência foi gra-
vada pelo MBL e divulgada 
pelo próprio Mamãe Falei. 
“Vou mandar um recado para 
todo político dessa laia: não 
achem que vão calar a gente. 
Isso só dá mais força”, disse, 
no hotel, após registrar um 
boletim de ocorrência.

Boca Aberta teve o man-
dato na Câmara dos Deputa-
dos cassado pelo TSE (Tribu-
nal Superior Eleitoral) por ser 
considerado inelegível.

Cristina Camargo/Folhapress

Arthur do Val, do MBL, é 
agredido por deputado 

federal cassado no Paraná

Em meio ao escân-
dalo no MEC (Mi-
nistério da Educa-

ção), que resultou na prisão 
do ex-ministro Milton Ribei-
ro por um dia, integrantes da 
pré-campanha do presidente 
Jair Bolsonaro (PL) têm de-
fendido que a corrupção seja 
um tema colocado em segun-
do plano na discussão eleito-
ral.

A estratégia de comuni-
cação foi discutida no próprio 
dia da prisão de Ribeiro, na 
semana passada, em reuniões 
no Planalto das quais partici-
param os principais aliados. 
A investigação sobre a mon-
tagem de um balcão de negó-
cios no MEC se tornou um 
duro golpe no discurso anti-
corrupção de bolsonaristas.

O próprio presidente fez 
nova mudança de discurso 
sobre esse tema, quando ad-
mitiu que pode haver casos 

de desvio de verba pública no 
governo federal.

Bolsonaro costumava 
descartar a possibilidade de 
existirem episódios de cor-
rupção no governo. Agora, 
complementou sua frase tra-
dicional e disse que podem 
existir desvios, mas que não 
há “corrupção endêmica” na 
sua gestão.

“No governo, não temos 
nenhuma corrupção endêmi-
ca. Tem casos isolados que 
pipocam e a gente busca so-
lução para isso”, afirmou em 
palestra a empresários em 
evento da CNI (Confedera-
ção Nacional da Indústria).

De acordo com integran-
tes da pré-campanha de Bol-
sonaro, pesquisas internas do 
PL têm mostrado que a cor-
rupção não é, atualmente, um 
fator preponderante no deba-
te para os eleitores na hora do 
voto.    Mariana Chaib e Julia Chaib/Folhapress

Campanha de Bolsonaro deixa 
tema da corrupção em 2º 
plano após escândalo no MEC

Aliados de Lula traçam plano contra iniciativa 
do centrão de avançar sobre emendas
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Coroa (Suécia) - 0,6494
Dólar (EUA) - 5,5269
Franco (Suíça) - 5,988
Iene (Japão) - 0,05086
Libra (Inglaterra) - 
7,6575

Peso (Argentina) - 
0,06036
Peso (Chile) - 0,007716
Peso (México) - 0,2685
Peso (Uruguai) - 0,1248
Yuan (China) - 0,8494

Cotação das moedas

Gaara Empreendimentos e 
Participações S.A.

(em fase de organização)
Ata de Assembleia Geral de Constituição

1. Data, hora e local: No dia 13/10/2021, às 16:00 horas, na Rua Padre Luciano, 97 
– Jardim França, São Paulo-SP. 2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital 
social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificados nos Boletins 
de Subscrição, que constituem o documento nº 01, anexo à ata a que se refere esta 
Assembleia de Constituição, a saber, Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da 
Silva Filho. 3. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela 
Albuquerque Pace. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao 
disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do dia: Discutir e deliberar 
sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações fechada sob a denominação 
Gaara Empreendimentos e Participações S.A.; (ii) a aprovação do projeto do 
Estatuto Social que regerá os atos da Companhia; (iii) a eleição dos membros da 
Diretoria da Companhia; e (iv) outros assuntos de interesse. 5. Deliberações: 6.1. 
Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Gaara 
Empreendimentos e Participações S.A. com Sede e Foro na Cidade de São Paulo-
-SPna Rua Padre Luciano, 97 – Jardim França. 6.2. Aprovar o capital social inicial de 
R$ 750,00, representado por 750 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital 
está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$ 75,00 
depositados em conta vinculada no Banco Bradesco S/A., nos termos dos artigos 80, 
III e 81 da Lei nº 6404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo 
de Depósito que constituem os documentos nºs. 01 e 02 anexos a Ata a que se refere 
esta Assembleia de Constituição. 7. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, 
cuja redação consolidada constitui o documento nº 03 anexo à ata a que se refere esta 
Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Gaara 
Empreendimentos e Participações S.A. em razão do cumprimento de todas as 
formalidades legais. 8. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, portador do RG nº 
48.351.732-X (SSP-SP) e do CPF/MF nº 366.209.668.45, para o cargo de Diretor 
Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, portadora do RG nº 44.072.471-5 
SSP-SP e CPF/MF nº 352.021.748-10, para o cargo de Diretora sem designação 
específica, ambos com mandato de 2 anos, os quais declaram não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mer-
cantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da 
Companhia. 9. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma 
sumária, nos termos do artigo 130, do parágrafo 1º da Lei 6404/76. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi 
aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. Acionistas: Gabriela 
Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. São Paulo, 13/10/2021. Ass.: Edson 
Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. 
Estatuto Social – Capítulo I – Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e 
Objeto: Artigo 1º. A Gaara Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade 
anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este estatuto social e pelas 
disposições legais e aplicáveis. Artigo 2º. A sociedade terá por objeto a) Administração 
de imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, como 
sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Rua 
Padre Luciano, 97 – Jardim França, São Paulo-SP, podendo por deliberação da Dire-
toria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de represen-
tação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º. Os jornais que 
a empresa utiliza para publicação de seus atos e documentos é o DOE-SP e o jornal 
Data Mercantil. Artigo 5º. A Companhia iniciará suas atividades em 13/10/2021, e seu 
prazo de duração será indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e Ações: Artigo 
6º. O Capital Social da Companhia é de R$ 750,00, dividido em 750 ordinárias todas 
nominativas e sem valor nominal. § 1º. Todas as ações da Companhia serão nomina-
tivas, facultada adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em 
nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo 
ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da 
lei 6.404/76. § 2º. A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias 
Gerais. § 3º. A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada 
sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações 
são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia 
Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4º. Poderão 
ser emitidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures 
ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação 

seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a 
eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia espe-
cial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 5º. A alteração 
deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de 
ações não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo 
suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das 
ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 6º. A emissão de 
debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários 
conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como 
a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas 
representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 7º. Os 
certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou 
mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou 
cautelas. Parágrafo Único. Nas substituições de certificados, bem como na expedição 
de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa 
aos custos incorridos. Artigo 8º. O montante a ser pago pela Companhia a título de 
reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, 
nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, 
a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, 
sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 
45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º. A Companhia só registrará a transferência de ações 
se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que 
esteja arquivado em sua sede. Capítulo III – Da Administração: Artigo 10º. A com-
panhia será administrada por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo um 
Diretor – Presidente e um Diretor sem designação específica, residentes no País, 
acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto 
neste Estatuto. § 1º. O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, 
sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos 
substitutos. § 2º. A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro 
de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus 
cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 
3º. Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo 
substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos 
direitos de eleição em separado previstos no § 2º do artigo 5º deste Estatuto. § 4º. Em 
suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem 
vierem a indicar. § 5º. Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que 
esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º. A remuneração dos 
Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando 
os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 11º. A 
Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a 
prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com 
o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. Além das demais matérias 
submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em 
colegiado: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a 
gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer 
outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e 
propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) 
Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em 
Assembleia Geral, se for o caso. § 2º. A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na 
Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com 
indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor Presidente, com 
antecedência mínima de 3 dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renuncia-
dos, por escrito, por todos os Diretores. § 3º. A Diretoria somente se reunirá com a 
presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar 
voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4º. As decisões da Diretoria 
serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. 
§ 5º. As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro 
próprio. Artigo 12º. Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, 
incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as 
deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabeleci-
dos pelo presente Estatuto. Artigo 13º. A Companhia somente poderá assumir obriga-
ções, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo 
permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, 
mediante instrumento assinado pelo Diretor Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, 
em conjunto, por 1 Diretor e 1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos 
especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto 
no parágrafo 1º deste artigo. § 1º. Os instrumentos de mandato outorgados pela 

Companhia serão sempre assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 
Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, 
limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo 
indeterminado. § 2º. Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos 
atos a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor 
ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização expressa 
da Diretoria. Capítulo IV – Assembleia Geral: Artigo 14º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subseqüentes ao término do exercí-
cio social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais assim o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma 
da lei, por quaisquer 2 Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, que designará 
um ou mais secretários. § 2º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as 
exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não 
se computando os votos em branco. § 3º. Os acionistas poderão ser representados 
nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 
da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, 
na sede social, com 03 dias de antecedência da data marcada para realização da 
Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 15º. O Conselho Fiscal da 
Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por 
solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros efetivos 
e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for 
requerido o seu funcionamento. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal, quando em 
exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os 
eleger. § 2º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos 
e lançadas no livro próprio. Capítulo VI – Exercicio Social e Lucros: Artigo 16º. O 
exercício social terminará no dia 02 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício 
a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações 
financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compre-
enderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 17º. Do resultado 
apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão 
aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% do 
capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 
25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1º. Atribuir-
-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, 
importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma do artigo 202 da lei nº 6.404/76, com a finalidade de financiar a 
expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coliga-
das, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos 
empreendimentos. § 2º. O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação 
que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 18º. Os dividendos atribuídos aos 
acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou 
juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro 
de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão 
em favor da Companhia. Artigo 19º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, 
ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos 
à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao 
término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º. 
Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos 
intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a 
que se refere o § 1º do artigo 16. § 2º. Também, mediante decisão da Assembleia 
Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros 
sobre o capital social. § 3º. Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados 
e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VII – Liquidação: 
Artigo 20º. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por delibe-
ração da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1º. À Assembleia 
Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe 
a remuneração. § 2º. A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que repre-
sentem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquida-
ção. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico 
que a presente Ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 13/10/2021. 
Edson Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. 
Visto do Advogado: Vera Lucia Lopes Freitas – OAB/SP 113.498. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE nº 35.300.590.007 em 01/04/2022. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

IBITU ENERGIA S.A.
CNPJ/ME 31.908.280/0001-64 - NIRE 35300527291

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE JULHO DE 2022
1) DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de julho de 2022, às 08:00 horas, na sede social Ibitu Energia 
S.A., localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º andar, bairro Vila Nova 
Conceição, na cidade de São Paulo, Estado do São Paulo, CEP 04543-000, e inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 31.908.280/0001-64 (“Companhia”). 2) CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a 
publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades 
por ações, tendo em vista a presença da acionista única da Companhia, Astra Infraestrutura I Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia inscrita no CNPJ sob o nº 17.322.459/0001-04. 3) 
MESA: Presidente: Gustavo Florentino Ribeiro; Secretária: Viviane de Oliveira Soares. 4) ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre: (i) a rerratificação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 30 
de dezembro de 2021, conforme registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em 
03/02/2022, sob o nº de registro 67.277/22-6 no tocante à redação final do Artigo 5º do Estatuto So-
cial da Companhia (“Assembleia Geral de 30 de Dezembro”); (ii) a aprovação da proposta de redução 
do capital social da Companhia, como parte de um projeto de reorganização societária que objetiva a 
redução das atividades de geração de energia elétrica por usinas hidrelétricas, permitindo o foco em 
energia eólica e solar; (iii) a reforma do Artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia, a fim de 
refletir a redução do capital social, caso aprovada; e (iv)  a autorização para que os Administradores 
da Companhia pratiquem todos os atos necessários para o cumprimento das deliberações tomadas.
5) DELIBERAÇÕES: Após discutir, analisar e votar as matérias incluídas na Ordem do dia, a acio-
nista deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a rerratifica-
ção da Assembleia Geral de 30 de Dezembro, no tocante à redação final do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, no que tange à quantidade de ações descritas, para onde se lê “dividido em 
4.325.617.473 (quatro bilhões, trezentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e dezessete mil, qua-
trocentas e setenta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”, passe a ser lido como 
“dividido em 4.325.617.472 (quatro bilhões, trezentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e dezessete 
mil, quatrocentas e setenta e duas) ações ordinárias nominativas” e, portanto, o Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, conforme referido no item 5.1.2 da referida Assembleia Geral de , assim como 
na Consolidação do Estatuto Social deverá ser lido como: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 4.325.617.472,14 (quatro bilhões, trezentos e vinte e 
cinco milhões, seiscentos e dezessete mil, quatrocentos e setenta e dois reais e quatorze centavos), 
dividido em 4.325.617.472 (quatro bilhões, trezentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e dezessete 
mil, quatrocentas e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. 5.2. Aprovar a redução 
do capital social da Companhia, julgado excessivo, nos termos do caput do artigo 173 da Lei das S.A., 
passando o capital social da Companhia dos atuais R$ 4.325.617.472,14 (quatro bilhões, trezentos 
e vinte e cinco milhões, seiscentos e dezessete mil, quatrocentos e setenta e dois reais e quatorze 
centavos) para R$ 4.280.577.240,14 (quatro bilhões, duzentos e oitenta milhões, quinhentos e se-
tenta e sete mil, duzentos e quarenta reais e quatorze centavos), com uma redução efetiva, portanto, 
de R$ 45.040.232,00 (quarenta e cinco milhões, quarenta mil e duzentos e trinta e dois reais), e com 
o consequente cancelamento de 45.040.232 (quarenta e cinco milhões, quarenta mil e duzentos e 
trinta e dois) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando o mesmo a ser dividido 
em 4.280.577.240 (quatro bilhões, duzentas e oitenta milhões, quinhentos e setenta e sete mil e 
duzentos e quarenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.3. Consignar que, nos 
termos do §1º do Art. 174 da Lei das Sociedades por Ações, durante o prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de publicação da presente ata, eventuais credores anteriores à referida data de pu-
blicação, poderão se opor à redução do Capital da Companhia ora deliberada. 5.4. Consignar, ainda, 
que a redução de capital social da Companhia ora deliberada somente se tornará efetiva, findo prazo 
mencionado no item 5.3 acima, (i) mediante inexistência de oposição de credores anteriores à data 
de publicação da presenta ata, ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante pagamento de 
seu crédito ou depósito judicial da importância respectiva, conforme disposto no artigo 174, §2º, da 
Lei das Sociedades por Ações. 5.5. Em virtude da redução de capital ora deliberada, uma vez conclu-
ída a redução do capital social da Companhia e desde que atendidas as condicionantes previstas no 
item 5.4 acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, refletir a redução 
de capital e o cancelamento das ações da companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
4.280.577.240,14 (quatro bilhões, duzentos e oitenta milhões, quinhentos e setenta e sete mil, du-
zentos e quarenta reais e quatorze centavos), dividido em 4.280.577.240 (quatro bilhões, duzentas e 
oitenta milhões, quinhentos e setenta e sete mil e duzentos e quarenta) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal.” 5.6. A acionista decide autorizar a Administração da Companhia a praticar todos 
os atos, tomar todas as providências, adotar todas e quaisquer medidas e firmar todos os docu-
mentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações tomadas neste ato, 
e, adicionalmente às disposições previstas no Estatuto Social da Companhia, ficam expressamente 
nomeados os Diretores Viviane de Oliveira Soares e Ricardo Alberto de Oliveira Santos como os re-
presentantes legais autorizados a firmar todos os documentos necessários decorrentes da presente 
Assembleia. 6) ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada 
a reunião lavrada esta Ata, a qual depois de lida e achada conforme foi assinada pelos presentes. 
Mesa: Gustavo Florentino Ribeiro, Presidente; Viviane de Oliveira Soares, Secretária; Acionista: As-
tra Infraestrutura I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. “A presente ata confere 
com a original, lavrada em livro próprio”. São Paulo, 01 de julho de 2022. Mesa: Gustavo Florentino 
Ribeiro - Presidente, Viviane de Oliveira Soares - Secretária. Acionista: ASTRA INFRAESTRUTURA 
I FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (Neste ato representado 
por sua administradora REAG Administradora de Recursos Ltda).

Safira Administração de Bens S/A
CNPJ/MF em Constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada em 10 de julho de 2021
Data: 10/07/2021. Local: Rua Conceição de Monte Alegre nº 107, Conjunto 101, bloco B-, CEP. 04563-
060. Subscritores: Magnun do Nascimento Alcântara, RG nº 25.568.660-2 SSP/RJ, CPF/MF nº 
129.956.347-36; e Andre Miguel França de Sá, RG nº 22.981.038-7 SSP/RJ, CPF/MF nº 134.201.657-
22. Presença: Iniciados os trabalhos verificou-se a presença dos subscritores representando a 
totalidade do capital social, bem como daqueles chamados a participação, esclarecendo a ausência 
de publicação dos Editais de Convocação. Mesa: Magnun do Nascimento Alcântara, Presidente; e 
Andre Miguel França de Sá, Secretário. Ordem do Dia: I) Finalidade da Assembleia; II) Subscrição de 
ações; III) Aprovação do Estatuto Social; IV) Eleição da Diretoria; V) Posse da Diretoria; VI) Conselho 
Fiscal; VII) Assuntos Gerais e Administrativos. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da 
ordem do dia. Deliberações: Item “I” da Ordem do Dia: O Sr. Presidente esclareceu que a presente 
Assembleia tem por finalidade precípua a constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, 
que será regida pela Lei nº 6.404/1976, sendo aprovado por unanimidade dos subscritores presentes. 
Item “II” da Ordem do Dia: Preenchidos os requisitos preliminares da constituição, verificou-se que 
o “Boletim de Subscrição” a que alude o art. 85, da Lei nº 6.404/1976, onde descriminou-se que o 
capital social desta sociedade será constituído no valor de R$ 500.000,00, totalizando um montante 
de 500.000 ações ordinárias, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, em moeda corrente do país, 
sendo integralizado neste ato através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de R$ 50.000,00, 
conforme artigo 80 da Lei 6.404/76, tudo conforme o “Boletim de Subscrição”, que ficará fazendo 
parte integrante da presente ata. (Anexo I). Item “III” da Ordem do Dia: Tendo sido cumprido todos os 
requisitos preliminares da constituição desta sociedade, o Senhor Presidente atestou ter em mãos o 
projeto do Estatuto Social, que submetido à apreciação dos subscritores foi aprovado por unanimidade 
e sem ressalvas, sendo sua redação descrita no Anexo II deste instrumento. Item “IV” da Ordem do 
Dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição dos Diretores, verificando-se o seguinte 
resultado: Diretor Presidente: Andre Miguel França de Sá; Diretor Vice-Presidente: Magnun do 
Nascimento Alcântara, ambos acima qualificados; e Item “V” da Ordem do Dia: A totalidade dos 
acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data aos membros eleitos da Administração, 
que assinam em conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso 
assumido, não estando impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a 
pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VI” da Ordem 
do Dia: Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral 
deliberou pela sua não instalação. Item “VII” da Ordem do Dia: A Assembleia fixou os honorários/
remuneração mensais dos membros da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e 
não havendo manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta 
Ata, que após ser lida e aprovada, segue assinada por seus subscritores e diretores eleitos. São Paulo 
(SP), 10/07/2021. Andre Miguel França de Sá – Presidente e Subscritor; Magnun do Nascimento 
Alcântara – Vice-Presidente e Subscritor. Visto do Advogado: Dr. Flavio Rocchi Junior – OAB/SP nº 
249.767. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE nº 35.300.592.816 
em 20/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Edital de Leilão de Alienação Fiduciária
1º LEILÃO: 13 de Julho de 2022, às 09h30min *.
2º LEILÃO: 22 de Julho de 2022, às 12h00min *.

(*horário de Brasília)
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís Carlos 
Berrini, nº 105, 4º andar, Edifício Berrini One – Brooklin Paulista – CEP: 04571-010, FAZ SABER a todos 
quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo ON-
-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pela Credora Fiduciária GAFISA 
S.A, inscrita no CNPJ sob nº 01.545.826/0001-07, nos termos da Escritura de Venda e Compra com 
Alienação Fiduciária em Garantia, lavrada aos 03/06/2015, firmado com o Fiduciante CELSO GIUGLIANI, 
portador da carteira de identidade nº 7.478.192-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 695.689.018-68 e 
MARCIA CRESPO GIUGLIANI, portadora da carteira de identidade nº 5.975.492-8-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 161.382.178-61, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 
6.515/77, residentes e domiciliados em Santo André/SP, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), 
com lance mínimo igual ou superior a R$ 691.515,65 (seiscentos e noventa e um mil, quinhentos e 
quinze reais e sessenta e cinco centavos – atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel o 
imóvel matriculado sob nº 46.798 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de São Caetano do Sul/SP, 
com propriedade consolidada conforme Av.84, constituído pela “A unidade autônoma designada conjunto 
comercial nº 1.124, localizada no 11º pavimento do edifício “Network Business Tower – Park Tower”, situado 
na Alameda Terracota, nº 185, na cidade e Comarca de São Caetano do Sul/SP, composto de uma sala, 
um sanitário e terraço técnico, com a área real privativa coberta edificada de 54,630m², a área real comum 
coberta edificada de 64,085m², a área real comum descoberta de 15,629m², a área real total construída 
+ descoberta de 134,344m² e o coeficiente de proporcionalidade de 0,002444, cabe a este conjunto o 
direito de uso de duas vagas localizadas nos 1º, 2º, 3º, 4º subsolos ou pavimento térreo do edifício, com 
o auxílio de manobrista”. Inscrição Contribuinte nº 08.090.0349. Conforme AV.06 a AV.08 consta 
indisponibilidade dos direitos sobre o imóvel. Conforme AV.09 a AV.83 consta indisponibilidade 
da propriedade resolúvel do imóvel. Consta conforme R.4 a alienação fiduciária em favor da GAFISA 
S.A. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Imóvel ocu-
pado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/
horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 915.011,40 (novecentos e quinze mil, onze 
reais e quarenta centavos – nos termos do art. 27, § 2º da Lei 9.514/97). Em virtude da pandemia 
da COVID-19 o evento será realizado exclusivamente online. Os interessados em participar do 
leilão de modo online, deverão se cadastrar na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no 
SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net) e se habilitar acessando a página deste leilão, com 
antecedência de até 01 (uma) hora antes do início do leilão. Dentro de 90 (noventa) dias contados da 
arrematação, se houver, a VENDEDORA se responsabilizará pelas providências e despesas necessárias 
ao levantamento das indisponibilidades/restrições averbadas na matrícula do imóvel até a data do leilão. 
Todos e quaisquer tributos (incluindo IPTU), tarifas, encargos, despesas condominiais, etc, além da 
regularização de quaisquer restrições que incidam sobre a matrícula (hipoteca, etc) que incidirem sobre 
o IMÓVEL até a data do Leilão (inclusive) são de única e exclusiva responsabilidade dos VENDEDORES, 
e a partir da data do leilão passarão a ser de responsabilidade do ARREMATANTE, independente de já 
terem recebido a posse e/ou lavrado a escritura. Forma de pagamento e demais condições de venda, 
VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPERBID 
MARKETPLACE (www.superbid.net).  (25, 29/06 e 01/07/2022)

Edital de Leilão de Alienação Fiduciária
1º LEILÃO: 11 de Julho de 2022, às 12h00min *.
2º LEILÃO: 21 de Julho de 2022, às 12h00min *.

(*horário de Brasília)
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís 
Carlos Berrini, nº 105, 4º andar, Edifício Berrini One – Brooklin Paulista – CEP: 04571-010, FAZ SABER 
a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO 
de modo ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pela Credora 
Fiduciária GAFISA SPE – 55 S.A, inscrita no CNPJ sob nº 08.228.978/0001-17, nos termos da 
Escritura de Venda e Compra com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrada aos 07/02/2013 e Aditivo 
lavrado aos 03/07/2015, firmado com o Fiduciante CARLOS DOS SANTOS OLIM MAROTE, portador 
da carteira de identidade nº 13.792.894-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 162.973.998-75 e 
CLAUDIA HELENA DE MIRA OLIM MAROTE, portadora da carteira de identidade nº 19.311.478-
1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 162.970.868-26, casados sob o regime da comunhão parcial 
de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados em São Paulo/SP, em PRIMEIRO 
LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 2.924.263,84 (dois milhões, 
novecentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta e três reais e oitenta e quatro centavos 
– atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel o imóvel matriculado sob nº 238.393 do 9º 
Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, com propriedade consolidada conforme Av.16, 
constituído pelo “Apartamento nº 31, localizado no 3º pavimento do EDIFÍCIO ITALY (TORRE 2) do 
CONDOMÍNIO MONTBLANC TATUAPÉ, situado na Rua Emílio Mallet, nº 367, no 27º Subdistrito 
Tatuapé – contendo: área privativa de 264,650m², aí incluída a área de 7,080m², correspondente ao 
depósito nº 23, no subsolo; área comum de 192,451m² (146,527m² coberta + 45,924m² descoberta) 
onde se inclui a área correspondente a 04 (quatro) vagas na garagem coletiva; perfazendo a área total 
de 457,101m²; correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,8776% no terreno e uma área total edificada 
de 411,177m²”. Inscrição Contribuinte nº 030.105.0908-1. Conforme AV.9, AV.12, AV.13 e AV.14 foi 
decretada a indisponibilidade dos bens do Fiduciante. Consta conforme R.6 a alienação fiduciária 
em favor da GAFISA SPE – 55 S.A. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em 
que se encontra. Imóvel ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado 
o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 2.116.661,72 
(dois milhões, cento e dezesseis mil, seiscentos e sessenta e um reais e setenta e dois centavos 
– nos termos do art. 27, § 2º da Lei 9.514/97). Em virtude da pandemia da COVID-19 o evento será 
realizado exclusivamente online. Os interessados em participar do leilão de modo online, deverão 
se cadastrar na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPERBID MARKETPLACE (www.
superbid.net) e se habilitar acessando a página deste leilão, com antecedência de até 01 (uma) 
hora antes do início do leilão. Dentro de 90 (noventa) dias contados da arrematação, se houver, a 
VENDEDORA se responsabilizará pelas providências e despesas necessárias ao levantamento das 
indisponibilidades/restrições averbadas na matrícula do imóvel até a data do leilão. Todos e quaisquer 
tributos (incluindo IPTU), tarifas, encargos, despesas condominiais, etc, além da regularização de 
quaisquer restrições que incidam sobre a matrícula (hipoteca, etc) que incidirem sobre o IMÓVEL 
até a data do Leilão (inclusive) são de única e exclusiva responsabilidade dos VENDEDORES, e a 
partir da data do leilão passarão a ser de responsabilidade do ARREMATANTE, independente de já 
terem recebido a posse e/ou lavrado a escritura. Forma de pagamento e demais condições de 
venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no 
SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net). (25/06, 29/06 e 01/07/2022)

Edital de Leilão de Alienação Fiduciária
1º LEILÃO: 11 de Julho de 2022, às 12h00min *.
2º LEILÃO: 21 de Julho de 2022, às 12h00min *.

(*horário de Brasília)
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís 
Carlos Berrini, nº 105, 4º andar, Edifício Berrini One – Brooklin Paulista – CEP: 04571-010, FAZ SABER 
a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO 
de modo ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizada 
pela Credora Fiduciária GAFISA SPE – 55 S.A, inscrita no CNPJ sob nº 08.228.978/0001-17, com 
sede em São Paulo/SP, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, Nº 1.830, 3º Andar, Bloco 2, Conjunto 
32, Vila Nova Conceição, CEP 04543-900, nos termos da Escritura de Venda e Compra com Alienação 
Fiduciária em Garantia, lavrada aos 07/02/2013 e Aditivo lavrado aos 03/07/2015, firmado com o 
Fiduciante CARLOS DOS SANTOS OLIM MAROTE, brasileiro, engenheiro mecânico, portador da 
carteira de identidade nº 13.792.894-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 162.973.998-75 e CLAU-
DIA HELENA DE MIRA OLIM MAROTE, brasileira, designer, portadora da carteira de identidade nº 
19.311.478-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 162.970.868-26, casados sob o regime da comu-
nhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados na Rua Professor Pedreira 
de Freitas, nº 612, Apto. 42, São Paulo/SP no dia 11 de Julho de 2022, às 12h00min, em PRIMEIRO 
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 2.924.263,84 (dois milhões, novecentos e vinte 
e quatro mil, duzentos e sessenta e três reais e oitenta e quatro centavos – atualizados conforme 
disposições contratuais), o imóvel matriculado sob nº 238.393 do 9º Oficial de Registro de Imóveis 
de São Paulo/SP, com propriedade consolidada conforme Av.16, constituído pelo “Apartamento nº 31, 
localizado no 3º pavimento do EDIFÍCIO ITALY (TORRE 2) do CONDOMÍNIO MONTBLANC TATUAPÉ, 
situado na Rua Emílio Mallet, nº 367, no 27º Subdistrito Tatuapé – contendo: área privativa de 264,650m², 
aí incluída a área de 7,080m², correspondente ao depósito nº 23, no subsolo; área comum de 192,451m² 
(146,527m² coberta + 45,924m² descoberta) onde se inclui a área correspondente a 04 (quatro) vagas 
na garagem coletiva; perfazendo a área total de 457,101m²; correspondendo-lhe uma fração ideal de 
0,8776% no terreno e uma área total edificada de 411,177m²”. Inscrição Contribuinte nº 030.105.0908-
1. Conforme AV.9, AV.12, AV.13 e AV.14 foi decretada a indisponibilidade dos bens do Fiduciante. 
Consta conforme R.6 a alienação fiduciária em favor da GAFISA SPE – 55 S.A. Venda em caráter 
“ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Imóvel ocupado. Caso não haja 
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 21 de Julho de 2022, às 12h00min, para 
realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 2.116.661,72 (dois 
milhões, cento e dezesseis mil, seiscentos e sessenta e um reais e setenta e dois centavos – nos 
termos do art. 27, § 2º da Lei 9514/97). Em virtude da pandemia da COVID-19 o evento será realizado 
exclusivamente on line. Os interessados deverão se cadastrar através da Loja SOLD LEILÕES (www.
sold.superbid.net) e do SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net) e se habilitar acessando a 
página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora antes 
do início do leilão, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. Demais condições de participação 
online devem ser verificadas nos sites indicados. O envio de lances on-line se dará exclusivamente 
através da Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e do SUPERBID MARKETPLACE (www.
superbid.net), respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido. A venda será efetuada 
em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que o imóvel se encontra, e eventual irregu-
laridade ou necessidade de averbação de construção, ampliação ou reforma, será objeto de regulari-
zação e os encargos junto aos órgãos competentes por conta do adquirente. Todos e quaisquer tribu-
tos (incluindo IPTU), tarifas, encargos, despesas condominiais, etc, além da regularização de quaisquer 
restrições que incidam sobre a matrícula (hipoteca, etc) que incidirem sobre o IMÓVEL até a data do 
Leilão (inclusive) são de única e exclusiva responsabilidade dos VENDEDORES, e a partir da data do 
leilão passarão a ser de responsabilidade do ARREMATANTE, independente de já terem recebido a 
posse e/ou lavrado a escritura. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do 
parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários 
e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços cons-
tantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concor-
rência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 
1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no 
parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o 
respectivo lote do leilão. Dentro de 90 (noventa) dias contados da arrematação, se houver, a VENDE-
DORA se responsabilizará pelas providências e despesas necessárias ao levantamento das indispo-
nibilidades/restrições averbadas na matrícula do imóvel até a data do leilão. Caso haja arrematante 
em Primeiro ou Segundo Leilão a Carta de Arrematação será lavrada em até 90 (noventa) dias da 
formalização da arrematação. O arrematante será responsável por realizar a devida due diligence no 
imóvel de seu interesse para obter informações sobre eventuais ações, ainda que não descritas neste 
edital. Correrão por conta do arrematante todas as despesas e procedimentos relativos à arre-
matação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros e 
etc, despesas com regularização e encargos da área construída a maior, junto aos órgãos 
competentes (se houver), bem como a desocupação, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. O 
Vendedor não responde pelas condições físicas do imóvel e nem mesmo por eventuais divergências 
existentes entre o Imóvel e sua documentação, ficando por conta do Arrematante todas as providências 
e despesas necessárias aos reparos e às regularizações necessárias, ainda que originadas antes da 
data do Leilão. A posse indireta será transmitida ao comprador na lavratura da Carta de Arrematação. 
No caso de ação(ões) Judicial(is) relativas(s) ao(s) Imóvel(is) arrematados(s), que invalidem a conso-
lidação da propriedade e anulem a arrematação do imóvel pelo COMPRADOR ARREMATANTE, 
mediante transito em julgado, os leilões públicos promovidos pela VENDEDORA ou adjudicação em 
favor da VENDEDORA, a arrematação do COMPRADOR ARREMATANTE será rescindida, reembol-
sados pela VENDEDORA os valores pagos pelo COMPRADOR ARREMATANTE, excluída a comissão 
do LEILOEIRO, que deverá ser restituída pelo próprio leiloeiro, atualizados os valores a ressarcir pelos 
mesmos índices aplicados à caderneta de poupança, não fazendo jus o COMPRADOR ARREMATANTE, 
nesta hipótese de rescisão a juros de mora, multas por rescisão contratual, perdas e danos ou lucros 
cessantes, devendo o COMPRADOR ARREMATANTE, caso exerça a posse do imóvel, desocupá-lo 
em 15 dias, sem direito à retenção ou indenização por eventuais benfeitorias que tenha feito no imóvel 
sem autorização expressa e formal da VENDEDORA. O arrematante pagará no ato, à vista, o valor 
total da arrematação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate. O 
edital completo encontra-se disponível na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPER-
BID MARKETPLACE (www.superbid.net), o qual o participante deverá declarar ter lido e concordado 
com os seus termos e condições ali estabelecidos para a participação no leilão. O horário mencionado 
neste edital, na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPERBID MARKETPLACE (www.
superbid.net), catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação, consideram o horário oficial 
de Brasília/DF. Ficam os Devedores Fiduciantes INTIMADOS das designações feitas acima. A publi-
cação do presente edital supre a intimação pessoal. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 de 19 de outubro 
de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que 
regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (25/06, 29/06 e 01/07/2022)

Edital de Leilão de Alienação Fiduciária
1º LEILÃO: 13 de Julho de 2022, às 09h30min *.
2º LEILÃO: 22 de Julho de 2022, às 12h00min *.

(*horário de Brasília)
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís 
Carlos Berrini, nº 105, 4º andar, Edifício Berrini One – Brooklin Paulista – CEP: 04571-010, FAZ SABER 
a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO 
de modo ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizada 
pela Credora Fiduciária GAFISA S.A, inscrita no CNPJ sob nº 01.545.826/0001-07, com sede em São 
Paulo/SP, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, Nº 1.830, 3º Andar, Bloco 2, Conjunto 32, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-900, nos termos da Escritura de Venda e Compra com Alienação Fidu-
ciária em Garantia, lavrada aos 03/06/2015, firmado com o Fiduciante CELSO GIUGLIANI, brasileiro, 
engenheiro, portador da carteira de identidade nº 7.478.192-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
695.689.018-68 e MARCIA CRESPO GIUGLIANI, brasileira, psicóloga, portadora da carteira de 
identidade nº 5.975.492-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 161.382.178-61, casados sob o regime 
da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados na Avenida 
Carlos Gomes, nº 455, Vila Palmares, Santo André/SP no dia 13 de Julho de 2022, às 09h30min, 
em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 691.515,65 (seiscentos e noventa 
e um mil, quinhentos e quinze reais e sessenta e cinco centavos – atualizados conforme dispo-
sições contratuais), o imóvel matriculado sob nº 46.798 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de 
São Caetano do Sul/SP, com propriedade consolidada conforme Av.84, constituído pela “A unidade 
autônoma designada conjunto comercial nº 1.124, localizada no 11º pavimento do edifício “Network 
Business Tower – Park Tower”, situado na Alameda Terracota, nº 185, na cidade e Comarca de São 
Caetano do Sul/SP, composto de uma sala, um sanitário e terraço técnico, com a área real privativa 
coberta edificada de 54,630m², a área real comum coberta edificada de 64,085m², a área real comum 
descoberta de 15,629m², a área real total construída + descoberta de 134,344m² e o coeficiente de 
proporcionalidade de 0,002444, cabe a este conjunto o direito de uso de duas vagas localizadas nos 
1º, 2º, 3º, 4º subsolos ou pavimento térreo do edifício, com o auxílio de manobrista, confrontando, no 
sentido de quem da via pública olha para o empreendimento, pela frente com a parede divisória de 
frente do edifício, pelo lado direito com o conjunto comercial de final “25”, pelo lado esquerdo com o 
conjunto comercial de final “23”, e pelos fundos com o corredor de circulação”. Inscrição Contribuinte 
nº 08.090.0349. Conforme AV.06 a AV.08 consta indisponibilidade dos direitos sobre o imóvel. 
Conforme AV.09 a AV.83 consta indisponibilidade da propriedade resolúvel do imóvel. Consta 
conforme R.4 a alienação fiduciária em favor da GAFISA S.A. Venda em caráter “ad corpus” e no 
estado de conservação em que se encontra. Imóvel ocupado. Caso não haja licitante em primeiro 
leilão, fica desde já designado o dia 22 de Julho de 2022, às 12h00min, para realização do SEGUNDO 
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 915.011,40 (novecentos e quinze mil, onze reais 
e quarenta centavos – nos termos do art. 27, § 2º da Lei 9514/97). Em virtude da pandemia da 
COVID-19 o evento será realizado exclusivamente on line. Os interessados deverão se cadastrar 
através da Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e do SUPERBID MARKETPLACE (www.
superbid.net) e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com 
antecedência de até 01 (uma) hora antes do início do leilão, não sendo aceitas habilitações após esse 
prazo. Demais condições de participação online devem ser verificadas nos sites indicados. O envio 
de lances on-line se dará exclusivamente através da Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e 
do SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net), respeitado o lance inicial e o incremento mínimo 
estabelecido. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que o 
imóvel se encontra, e eventual irregularidade ou necessidade de averbação de construção, ampliação 
ou reforma, será objeto de regularização e os encargos junto aos órgãos competentes por conta do 
adquirente. Todos e quaisquer tributos (incluindo IPTU), tarifas, encargos, despesas condominiais, etc, 
além da regularização de quaisquer restrições que incidam sobre a matrícula (hipoteca, etc) que 
incidirem sobre o IMÓVEL até a data do Leilão (inclusive) são de única e exclusiva responsabilidade 
dos VENDEDORES, e a partir da data do leilão passarão a ser de responsabilidade do ARREMATANTE, 
independente de já terem recebido a posse e/ou lavrado a escritura. O(s) devedor(es) fiduciante(s) 
será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 
de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspon-
dência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, podendo o(s) 
fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo 
o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despe-
sas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já 
tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. Dentro de 90 (noventa) dias contados da 
arrematação, se houver, a VENDEDORA se responsabilizará pelas providências e despesas neces-
sárias ao levantamento das indisponibilidades/restrições averbadas na matrícula do imóvel até a data 
do leilão. Caso haja arrematante em Primeiro ou Segundo Leilão a Carta de Arrematação será lavrada 
em até 90 (noventa) dias da formalização da arrematação. O arrematante será responsável por reali-
zar a devida due diligence no imóvel de seu interesse para obter informações sobre eventuais ações, 
ainda que não descritas neste edital. Correrão por conta do arrematante todas as despesas e 
procedimentos relativos à arrematação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, emo-
lumentos cartorários, registros e etc, despesas com regularização e encargos da área cons-
truída a maior, junto aos órgãos competentes (se houver), bem como a desocupação, nos 
termos do art. 30 da lei 9.514/97. O Vendedor não responde pelas condições físicas do imóvel e 
nem mesmo por eventuais divergências existentes entre o Imóvel e sua documentação, ficando por 
conta do Arrematante todas as providências e despesas necessárias aos reparos e às regularizações 
necessárias, ainda que originadas antes da data do Leilão. A posse indireta será transmitida ao 
comprador na lavratura da Carta de Arrematação. No caso de ação(ões) Judicial(is) relativas(s) ao(s) 
Imóvel(is) arrematados(s), que invalidem a consolidação da propriedade e anulem a arrematação 
do imóvel pelo COMPRADOR ARREMATANTE, mediante transito em julgado, os leilões públicos 
promovidos pela VENDEDORA ou adjudicação em favor da VENDEDORA, a arrematação do 
COMPRADOR ARREMATANTE será rescindida, reembolsados pela VENDEDORA os valores pagos 
pelo COMPRADOR ARREMATANTE, excluída a comissão do LEILOEIRO, que deverá ser restituída 
pelo próprio leiloeiro, atualizados os valores a ressarcir pelos mesmos índices aplicados à caderneta 
de poupança, não fazendo jus o COMPRADOR ARREMATANTE, nesta hipótese de rescisão a juros 
de mora, multas por rescisão contratual, perdas e danos ou lucros cessantes, devendo o COMPRA-
DOR ARREMATANTE, caso exerça a posse do imóvel, desocupá-lo em 15 dias, sem direito à 
retenção ou indenização por eventuais benfeitorias que tenha feito no imóvel sem autorização 
expressa e formal da VENDEDORA O arrematante pagará no ato, à vista, o valor total da arrema-
tação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate. O edital completo 
encontra-se disponível na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPERBID MARKE-
TPLACE (www.superbid.net), o qual o participante deverá declarar ter lido e concordado com os 
seus termos e condições ali estabelecidos para a participação no leilão. O horário mencionado neste 
edital, na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPERBID MARKETPLACE (www.
superbid.net), catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação, consideram o horário oficial 
de Brasília/DF. Ficam os Devedores Fiduciantes INTIMADOS das designações feitas acima. A 
publicação do presente edital supre a intimação pessoal. Será o presente edital, por extrato, publicado 
na forma da lei. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 de 19 de 
outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, 
que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (25, 29/06 e 01/07/2022)

comercial@datamercantil.com.br

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,2374 / R$ 5,2380 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2300 / R$ 5,2320 *
Turismo - R$ 5,3700 / R$ 
5,4450

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,80%

OURO BM&F
R$ 300,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -1,08%
Pontos: 98.541
Volume financeiro: R$ 
27,696 bilhões
Maiores altas: Fleury ON 
(16,10%), Hapvida ON 
(3,80%), Telefônica ON 
(3,07%)
Maiores baixas: Via ON 
(-8,13%), Companhia 
Siderúrgica Nacional ON 
(-6,42%),CSN Mineração 
ON (-6,31%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,88%
Dow Jones (Nova York): 
-0,82%
Nasdaq (Nova York): 
-1,33%
CAC 40 (Paris): -1,8%
Dax 30 (Frankfurt): 
-1,69%
Financial 100 (Londres): 
-1,96%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-1,54%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,62%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,1%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 1,44%
Merval (Buenos Aires): 
0,36%
IPC (México): -1,12%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Abril 2021: 0,31%
Maio 2021: 0,83%
Junho 2021: 0,53%
Julho 2021: 0,96%
Agosto 2021: 0,87%

DATA MERCANTIL - 01.07.2022 - IMPRESSO.indd   6DATA MERCANTIL - 01.07.2022 - IMPRESSO.indd   6 30/06/2022   19:31:5330/06/2022   19:31:53



                                                                                 São Paulo, Sexta-feira, 01 de Julho de 2022   •   Data Mercantil    •   07

Publicidade Legal

Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Ata da Reunião de Diretoria realizada em 13 de junho de 2022
1. Data, Horário e local: No dia 13 de junho de 2022, às 08:00 horas, realizada de forma remota, 
nos termos do artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio e Participa-
ções S.A. (“Companhia”). 2. Presença: Presentes diretores da Companhia, restando dispensada a 
convocação. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Sergio Zimerman, e secretariada pela Sra. Aline Ferreira 
Penna Peli. 4. ordem do Dia: Deliberar sobre a abertura de filial da Companhia, na cidade de São 
Paulo, localizada na Rua Augusta, nº 215, Parte CDSG, Bairro Consolação, CEP 01305-000, e (ii) a 
indicação de objeto social para a referida filial. 5. Deliberações Tomadas: Instalada a reunião, após 
exame e discussão da ordem do dia, os membros da Diretoria presentes, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar, nos termos do Artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia, a abertura da seguinte filial da Companhia: (i) Localizada na cidade 
de São Paulo, Rua Augusta, nº 215, Parte CDSG, Bairro Consolação, CEP 01305-000. 5.2. Aprovar, 
nos termos do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, o objeto social para a referida filial. 5.3. A 
Diretoria da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para a implementação 
do disposto nos itens 5.1 e 5.2 acima. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos aprovada. Mesa: Presidente – Sr. Sergio Zimerman; Secretária – Sra. Aline Ferreira Penna 
Peli – Sr. Luciano Rocha Sessim – Sr. Rodrigo Fernandes Cruz e Sr. Marcelo Silveira Maia. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Sérgio Zimerman – Presidente; Aline Ferreria Penna 
Peli – Secretária. Diretores: Sérgio Zimerman, Luciano Rocha Sessim, Marcelo Silveira Maia e Rodrigo 
Fernandes Cruz. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 317.313/22-8 
em 24/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Hansatécnica Comércio e Representações S.A.
CNPJ/ME nº 54.022.066/0001-01 – NIRE 35.300.449.193

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da Hansatécnica Comércio e Representações S.A., inscrita no CNPJ sob nº 
54.022.066/0001-01 e registrada na JUCESP sob NIRE 35.300.449.193, convidados a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 24 de agosto de 2022, às 9:00 horas, na sede 
da Companhia, localizada na Rua Clarence, 179/183 – Vila Cruzeiro – CEP 04727-040 – São Pau-
lo-SP, para tratarem da seguinte matéria constante da ordem do dia: 1. Aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações contábeis e financeiras do exercício findo em 31.12.2021; 2. 
Aprovação da destinação do lucro líquido do exercício findo em 31.12.2021; Informações Gerais: 
Os acionistas caso sejam representados por procurador deverão apresentar original da procuração, 
se for particular com reconhecimento de firma do Acionista Outorgante, devendo o procurador ser 
acionista, administrador da Companhia ou advogado, em qualquer caso, deve ter sido outorgado 
há menos de dois anos. São Paulo, 28 de junho de 2022.
Paulo Henrique Gonçalves de Melo – Diretor Presidente da Companhia. (29, 30/06 e 01/07/2022)

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os acionistas da Companhia Brasileira de Cartuchos, na forma da lei, a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 09h00 horas do dia 11 de julho de 2022, na 
Av. Humberto de Campos, 3.220, Bairro Guapituba, Ribeirão Pires-SP, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) a ratificação da renúncia do cargo do Diretor Administrativo e Financeiro; 
(b) a eleição do novo Diretor Administrativo e Financeiro; (c) alteração do nome do Bairro da empresa, 
em atendimento à alteração realizada pelos Correios; (d) Reformar o Estatuto Social da Companhia, 
a fim de refletir todas as alterações contratuais; (e) outros assuntos de interesse social. Ribeirão 
Pires-SP, 30 de junho de 2022. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Diretor Presidente; Marcos Manoel 
Lopes Junior – Diretor de Operações. (01, 02 e 05/07/2022)

Os contratos futuros 
do petróleo fecha-
ram em baixa nes-

ta quinta-feira, 30, enquanto 
operadores acompanharam 
a decisão da Organização de 
Países Exportadores de Pe-
tróleo e aliados (Opep+) de 
manter o atual plano de ofer-
ta. Movimentações do pre-
sidente dos Estados Unidos, 
Joe Biden, também estão no 
radar e investidores poderam 
o possível aumento na oferta 
da commodity.

Na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), o barril 
do petróleo WTI com entre-
ga prevista para agosto caiu 
3,66% (US$ 4,02), a US$ 
105,76, enquanto o do Brent 
para o mês seguinte recuou 
3,04% (US$ 3,42), a US$ 
109,03, na Intercontinental 
Exchange (ICE).

Os membros da Opep+ 
mantiveram o plano de elevar 
a produção do petróleo em 
648 mil barris por dia (bpd) 
em agosto, conforme comu-
nicado após decisão minis-
terial do cartel. Os ativos da 
commodity chegaram a redu-
zir perdas logo após a infor-
mação. A Capital Economics 
avalia, porém, ser improvável 
que a Opep+ consiga aumen-
tar a oferta rápido o suficien-
te até agosto para alcançar 
a meta do mês. Os países-
-membros têm ficado milhões 
de barris abaixo de seu obje-
tivo há meses e é improvável 
que o cenário mude,afirma a 
consultoria, dadas as limita-
ções de capacidade na Angola 
e Nigéria, por exemplo, além 
das questões ligadas às san-
ções contra a Rússia.

Também hoje, Biden 
disse ter pedido a países do 
Golfo Pérsico que aumentem 
sua produção de petróleo para 
conter a escala de preços da 
commodity. No entanto, o 
presidente negou que debater 
o assunto seja seu objetivo 
principal na visita ao Oriente 
Médio no próximo mês.

A Stifel analisa que as re-
centes movimentações do pe-
tróleo deixam claras as forças 
divergentes atuando sobre os 
mercados das commodities. 

Isto é Dinheiro

Petróleo fecha 
em queda, com 
manutenção de 
plano da Opep+ 
no radar

O Ibovespa ter-
mina o mês, 
o trimestre e 

o semestre em tom menor, 
com junho (-11,50%) ainda 
pior do que abril (-10,10%), 
após a leve recuperação ob-
servada em maio (+3,22%). 
Com temores fiscais domés-
ticos acrescidos à incerteza 
sobre o grau de desacelera-
ção global em meio ao ciclo 
de aperto monetário (espe-
cialmente nos Estados Uni-
dos), a referência da B3 teve 
o pior mês de junho desde 
2002 (-13,39%). Nesta quin-
ta-feira, fechou em baixa de 
1,08%, aos 98.541,95 pontos, 
entre mínima de 97.758,43 e 
máxima de 99.619,06 pontos, 
com giro a R$ 27,6 bilhões 
na sessão. Na semana, cede 
0,13%, com recuo de 5,99% 
neste primeiro semestre.

O índice acumulou per-
da de 17,88% no segundo 
trimestre de 2022, o corres-
pondente a 21.457,28 pon-
tos – em 31 de março, antes 
da correção que viria no mês 
seguinte, o Ibovespa esta-
va virtualmente aos 120 mil 
pontos (119.999,23 naquele 
fechamento). Assim, o tri-
mestre que ora chega ao fim 
foi o pior desde a queda de 
36,86% no intervalo entre 
janeiro e março de 2020, no 
começo da pandemia, a mais 
profunda retração de que se 
tem registro na Bolsa brasi-
leira, quando superou mesmo 
declínios bem agudos vistos 
nas grandes crises de 2008, 
1998 e 1995.

No primeiro trimestre de 
2022, em dólar, o Ibovespa 
estava em 25.203,56 pontos – 
agora está em 18.824,39 pon-
tos, com avanço de 10,15% 
para o dólar ante o real no 
mês, vindo o índice da B3 dos 
23.429,38 pontos, na moeda 

americana, no fechamento de 
maio. De lá para cá, a Bolsa 
ficou bem amassada, retroce-
dendo a níveis não vistos des-
de o começo de novembro de 
2020 – desde o último 17 de 
junho, fechou na casa dos 100 
mil pontos apenas nos dias 27 
e 28.

A cautela interna com re-
lação à perspectiva fiscal do 
país se impôs no momento 
em que o cenário externo se 
mostra também atribulado 
pela correção das políticas 
monetárias em grandes eco-
nomias, como as de Estados 
Unidos e zona do euro, por 
dúvidas sobre a retomada na 
China e pelo prolongado con-
flito no leste europeu. A com-
binação de incertezas, prin-
cipalmente as relacionadas à 
economia chinesa e ao confli-
to na Ucrânia, tem acentuado 
a volatilidade das commodi-
ties, com efeito direto sobre o 
Ibovespa.

Nesta quinta, o dia nega-
tivo para o minério de ferro e 
o petróleo colocou Vale ON 
(-2,83%) e Petrobras (ON 
-1,10%, PN -0,53%) em que-
da, assim como o setor de si-
derurgia (CSN ON -6,42%, 
Usiminas PNA -4,00%, Ger-
dau PN -3,41%). Além de 
CSN (-6,42%), CSN Minera-
ção (-6,31%) também ocupou 
a ponta perdedora do Iboves-
pa na sessão, ao lado de Via 
(-8,13%) e JHSF (-5,66%). 
No lado oposto, Fleury 
(+16,10%), após anunciar 
acordo para combinação de 
negócios com a Hermes Par-
dini; Hapvida (+3,80%) e Te-
lefônica Brasil (+3,07%). O 
dia foi desfavorável às ações 
de grandes bancos, à exceção 
de BB (ON +0,91%).

Isto é Dinheiro

Ibovespa acumula perda 
de 11,50% no mês, pior 

junho desde 2002

No aguardo da vo-
tação da PEC dos 
Combustíveis no 

Senado, prevista para esta 
quinta-feira, o mercado de 
juros olhou para o exterior, 
acompanhando o fechamento 
das curvas globais e a queda 
dos preços das commodities. 
O dia foi marcado ainda por 
fatores técnicos relacionados 
a ajustes típicos de fim de 
mês e de semestre e a eventos 
importantes para o mercado 
de renda fixa da sexta-fei-
ra, entre eles vencimento de 
Letras do Tesouro Nacional 
(LTN).

O leilão de títulos prefi-
xados bem menor do que o 
anterior ajudou a abrir espaço 
para a devolução de prêmios 
de risco. No balanço do mês, 
não houve mudança relevante 
nos níveis de inclinação em 
geral, porque tanto taxas cur-
tas quanto longas subiram por 
volta de 50 pontos-base em 
relação ao fim de maio.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2023 fechou 
a sessão regular em 13,785%, 
de 13,795% no ajuste ante-
rior, e a do DI para janeiro de 
2024 encerrou na mínima de 
13,38%, de 13,571% na quar-
ta-feora. O DI para janeiro de 
2025 encerrou com taxa de 
12,715%, de 12,875%. A do 
DI para janeiro de 2027 caiu 
de 12,775% para 12,65%.

O gestor de renda fixa da 
Sicredi Asset, Cassio Andra-
de Xavier, destaca que nesta 
quinta as curvas no exterior 
cederam bem apesar dos indi-
cadores favoráveis da econo-
mia da China. Os índices de 
gerentes de compras (PMI, 
em inglês) oficiais subiram, 

cruzando a marca de 50 
pontos que marca expansão. 
“Mas as curvas acabaram 
fechando com o índice PCE 
dos EUA, melhor do que o 
esperado”, disse. O núcleo do 
indicador, que é o índice de 
preços preferido do Federal 
Reserve, avançou 0,3% em 
maio, ante consenso de alta 
de 0,4%. Em termos anua-
lizados, a taxa caiu de 4,9% 
para 4,7%, nível ainda muito 
elevado.

De todo modo, a inflação 
mais fraca aliviou a pressão 
nos Treasuries, com o rendi-
mento das taxas das T-notes 
de 2 e 10 anos caindo mais 
de 10 pontos-base, voltan-
do a ficar abaixo dos 3%. A 
curva local acompanhou, in-
fluenciada ainda pelo tombo 
das commodities metálicas 
e agrícolas e do petróleo, de 
3%.

“Os resultados de hoje da 
inflação dos EUA corrobo-
ram movimento ainda lento 
de desaceleração dos preços, 
mas importante para ‘suavi-
zar’ os juros futuros no Brasil 
e os yields das treasuries no 
exterior”, afirma o economis-
ta-chefe da JF Trust, Eduardo 
Velho.

Xavier, da Sicredi Asset, 
disse ainda que o mercado 
esteve à espera da votação 
da PEC dos Combustíveis. 
“Fica no radar até que ponto 
a porta ficará aberta a novas 
aventuras fiscais”, observou. 
Nesta tarde, partidos de opo-
sição tentaram retirar o esta-
do de emergência do texto, 
argumentando que tal recurso 
não encontra respaldo no ar-
cabouço legal vigente.

Isto é Dinheiro

Taxas de juros caem no dia 
com exterior e fatores técnicos, 

mas sobem em junho
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Negócios

O diretor-geral da 
Agência Na-
cional de Avia-

ção Civil (Anac), Juliano No-
man, afirmou que a Medida 
Provisória do Voo Simples, 
já convertida em lei, facilita 
a entrada de empresas estran-
geiras para operar no País e 
dá mais competitividade ao 
mercado brasileiro.

“A MP ataca os custos, 
burocracia de todos setores 
da indústria aérea”, afirmou 
Noman, durante evento do 
Ministério da Infraestrutura, 
em Brasília. “A MP facilita a 
entrada de empresas estran-
geiras para operar no Brasil. 
Isso é mais conectividade, 

competição e viabiliza a cria-
ção de novas rotas.”

Ao falar da 7ª rodada 
de concessão de aeroportos, 
Noman afirmou que, natural-
mente, o bloco do Sudeste, 
que inclui o aeroporto de Con-
gonhas (SP), atrai atenção de 
investidores, mas destacou o 
bloco na região Norte, que 
inclui empreendimentos em 
Belém (PA) e Macapá (AP). 
O leilão será realizado em 18 
de agosto.

Além da rodada, o se-
cretário Nacional de Aviação 
Civil, Ronei Glanzmann, afir-
mou que o governo trabalha 
para viabilizar o processo de 
relicitação do aeroporto de 

São Gonçalo do Amarante 
(AsGA), que atende Natal 
(RN), ainda neste ano. Os 
dados do Ministério apontam 
que a previsão é realizar o 
certame em setembro.

Ao falar sobre os inves-
timentos e projetos para o 
próximo ano, que inclui a 
concessão de aeroportos no 
Rio de Janeiro, ele afirmou 
que o setor passa por um mo-
mento “emblemático”. “O se-
tor passa por momento muito 
crucial, de virada de chave, 
de retomada depois da pan-
demia. A pandemia jogou o 
setor no chão”, afirmou.

Isto é Dinheiro

A empresa de 
d i agnós t i cos 
médicos Fleury 

acertou a aquisição do rival 
Hermes Pardini, disseram as 
empresas, no mais novo pas-
so da consolidação vista no 
setor de saúde brasileiro.

De acordo com os ter-
mos da operação, o acionista 
do Pardini receberá por cada 
ação ordinária que detém 
da companhia cerca de 1,21 
ação ordinária do Fleury mais 
aproximadamente 2,15 reais.

Por volta de 11:30, as 
ações do Fleury disparavam 
13,89%, sendo a maior alta 
do Ibovespa, que cedia 1,68% 
com cenário externo nega-
tivo. Os papéis de Hermes 
Pardini, que não compõem o 
principal índice da bolsa bra-
sileira, saltavam 20%.

O negócio é positivo, na 
visão do analista do Credit 
Suisse Mauricio Cepeda, ci-
tando potenciais sinergias. 

Ele calcula prêmio de cerca 
de 14% no acordo, com a par-
cela em dinheiro a ser desem-
bolsada pelo Fleury somando 
273 milhões de reais.

As companhias esperam 
que a transação traga au-
mento de competitividade 
no setor de saúde e medici-
na diagnóstica “com com-
plementaridade geográfica e 
presença nacional…e reforço 
do crescimento orgânico e 
inorgânico”.

O Pardini tem operações 
consolidadas em praças como 
Minas Gerais, Estado de sua 
sede, Goiás e Pará, locais 
onde o Fleury não está ou 
possui estruturas menores.

A marca Hermes Pardini 
será mantida por pelo menos 
10 anos, com possibilidade 
de expansão a novas unida-
des, segundo o comunicado.

A estimativa das partes 
é que o negócio gere um in-
cremento de Ebitda anual da 

companhia combinada entre 
160 milhões de reais e 190 
milhões de reais.

O Fleury disse ainda que 
até a consumação da opera-
ção poderá realizar um au-
mento de capital de até 70,6 
milhões de ações, via subscri-
ção privada ou oferta pública, 
“para manutenção da sua es-
tratégia de crescimento”.

A transação está sujeita à 
obtenção de aprovações, in-
cluindo dos acionistas de am-
bas as empresas e do órgão 
antitruste Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica 
(Cade).

Caso os acionistas de al-
guma das companhias não 
aprovem o negócio, atendi-
das determinadas condições 
previstas nos documentos as-
sinados, haverá o pagamento 
de multa de 250 milhões de 
reais pela empresa em ques-
tão.                                   Reuters

Fleury acerta compra 
do Hermes Pardini 
e ações disparam

O Nubank terá 
um programa 
de educação 

financeira gratuito para os 
clientes, o NuEnsina. A ini-
ciativa tem o apoio da B3, 
com a emissão de um certi-
ficado. Segundo o neoban-
co, mais de 70% de sua base 
de clientes não se identifica 
como investidor.

O curso terá conteúdos 
sobre produtos de investi-
mento, organização financei-
ra e alternativas para guardar 
dinheiro. Serão nove módu-
los de conteúdo, em vídeo, 
textos e testes práticos, entre 
outros.

Os cerca de 7,5 milhões 
de clientes que receberam 
Brazilian Depositary Re-
ceipts (BDRs) gratuitos da 
fintech durante a abertura de 
capital (IPO, na sigla em in-

glês), em dezembro do ano 
passado, já têm acesso ao pri-
meiro módulo, e terão con-
teúdos exclusivos sobre os 
BDRs que receberam.

Aos demais clientes, o 
conteúdo será disponibili-
zado de forma gradual nas 
próximas semanas, e outros 
módulos serão adicionados a 
partir de agosto.

“Com o NuEnsina, trare-
mos o jeito Nu de falar sobre 
dinheiro e avançamos em 
mais um importante passo 
nesse sentido, com uma ferra-
menta valiosa de organização 
e educação, a fim de tornar o 
Nubank uma plataforma cada 
vez mais completa de solu-
ções digitais para milhões de 
pessoas na América Latina”, 
afirma em nota Arturo Nuñez, 
CMO do Nubank.

Isto é Dinheiro

Nubank cria programa 
de educação financeira 
gratuito para clientes

Para Anac, MP do Voo Simples facilita 
entrada de estrangeiras e competitividade
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